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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N.° OJ 5 J g C1
18CÂMARA

SESSÃO DE:18.01.99

PROCESSO DE RECURSO N.ol103885/95 A.I. : 1/386995/95
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE r INSTÂNCIA

RECORRIDO: SISTEL DISTRIBUIDORA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

RELATORA: FRANCISCA ELENILDA DOS SANTOS

EMENTA:

ICMS -EXTRAVIO DE DOCUMENTOS FISCAIS. POR
UNANIMIDADE DE VOTOS FOI CONFIRMADA A
DECISÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DO
PROCESSO, NOS TERMOS DO ART. 32 DA LEI 12732/97,
EM RAZÃO DO IMPEDIMENTO DOS AUTUANTES EM
DECORRÊNCIA DA EXIGÊNCIA DE MULTA NA
NOTIFICAÇÃO.

- RELATÓRIO -

Relata a pera inicial que o contribuinte acima identificado extraviou as notas
fiscais, série única nOs. 05 e23, 25 - não utilizadas, e 01 a 04,06 a 22,24 - utilizadas

Apontado como infringido art. 348, do Decreto 21219/91 com penalidade prevista no
art. 31, inc. XIII, do Decreto 22322/92.



"'
Ratificada nas informações complementares ação fiscal.
A julgadora singular, porém, argüi preliminar de nulidade do processo, por

impedimentos dos autuantes, posto que não foi respeitada espontaneidade prevista na
Legislação, por trata-se de baixa cadastral, uma vez que a notificação fora emitida com
MULTA.

A Procuradoria Geral do Estado manifesta-se concordando com a decisão proferida.
É O RELATÓRIO.
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VOTO DARELATORA:

Refere-se o presente processo EXTRA VIO DE DOCUMENTOS

FISCAIS, detectado por ocasião do pedido de baixa no Cadastro Geral da Fazenda, porém

não foi analisado o mérito do processo, em razão de preliminar argüida na Instância Singular.

Consoante provas documentais acostadas aos autos, não merece qualquer

reparo a decisão singular declaratória de nulidade do processo prolatada, considerando o

_ impedimentos dos autuantes, posto que não foi respeitado o caráter de espontaneidade

previsto na Legislação, uma que foi expedido termo de notificação exigindo além do imposto,

a multa punitiva.
Contrariando desta forma o previsto AO- art. 24 da Instrll~o Normativa ,n°

33/93, que concede ao contribuinte o prazo de 10 dias para regularizar infração detecta~~.

pelos agentes do Fisco, no Ç;isOde baixa cadastral.

Assim sendo, tal fato acarreta a nulidade do processo, por ~
._ r

dQsaútuantes, nos term~s do ~rt. JoZ da Lei 12.732/97.
. ,. ,J,r. , ...._..

.,;, ,'. , Isto po~to, voto para conhecer do recurso. orlC~,,-n.egar-~ R"~to.:.

para que se confirme a decisão recorrida, consoante parecer da douta Procuradoria Geral do

Estado.

É O VOTO.
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DECISÃO:
Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente CÉLULA DE

JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA e recorrido SISTEL DISTRIBUIDORA DE MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS LTOA

RESOLVEM os membros da Ia Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por

unanimidade de votos, em grau de preliminar, resolve conhecer do recurso oficial, negar-lhe

provimento, para o fim de confirmar a decisão declaratória de NULIDADE proferida pela la

Instância, nos termos do parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.
SALA DA SESSÕES DA la CÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS

TRIBUTÁRIOS em Fortaleza, ~~IH~~ n" A 111/\/I - 1.~/\I _. I) . -
A~~nl~~v,r wvt)Y)C-Of fJ!\M ~

Presidenta

Dra Fca~ Santos
Conselheira Relatora

flDr.

Consultor Tributário
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